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ResuMO: O presente artigo analisa o regra-
mento promovido pela tipificação do contrato 
agroindustrial de integração decorrente da Lei 
13.288/2016. Utiliza-se o método analítico, com 
o estudo de textos bibliográficos, de legislação 
e de jurisprudência, inicialmente para definir o 
contrato de integração e caracterizá-lo como 
contrato agrário e agroindustrial. Posteriormen-
te, analisa-se as consequências jurídicas, sobre-
tudo quanto aos conceitos e princípios, regras 
contratuais e instituição de órgãos colegiados 
e de mecanismos de transparência. Os resulta-
dos demostram que o legislador optou por es-
tabelecer regras de conduta em contrapartida 
às normas imperativas que regem os contratos 
agrários típicos do Estatuto da Terra, e que a 
falta de regulamento torna a lei insuficiente na 
promoção dos órgãos colegiados e no combate 
do abuso de dependência econômica. 

aBstRact: This paper discusses the regulation of 
contract farming arising from Brazilian Federal 
Act 13,288, of May 16, 2016. By using analytical 
method, along with research on past decisions 
and bibliographical research, the contract is then 
defined and characterized as an agrarian and 
farming contract. Subsequently, the paper ana-
lyzes the legal outcome of such Act, especially 
in terms of concepts and principles, contractual 
rules and the formation of collegiate bodies and 
transparency mechanisms. The results demon-
strate the legislator chose to establish conduct 
rules which are opposed to the mandatory rules 
that govern typical agrarian contracts set forth 
on Federal Act 4,504, of November 30, 1964, and 
also that the lack of specific regulation causes 
such Act to be regarded as insufficient, both in 
terms of promoting collegiate bodies and curb-
ing economic dependence abuse.
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inTRodução

O contrato agroindustrial de integração foi introduzido no Brasil na década de 
1960, na avicultura catarinense. Esse modelo foi difundido ao longo dos anos, ex-
pandindo-se para outros setores, tendo papel fundamental para o crescimento e de-
senvolvimento da avicultura, suinocultura, fruticultura e piscicultura.

Pode-se buscar a sua origem nos Estados Unidos, no contract farming, ou seja, nos 
contratos agrícolas celebrados entre produtores rurais e indústrias processadoras1. 
Inicialmente verbais, de mero fornecimento, passaram a determinar a quantidade, 
a qualidade e as condições de produção e o emprego de insumos2. No ano de 2008, 
39% da produção agropecuária norte-americana utilizou este contrato, sendo mais 
frequente entre as grandes propriedades, alcançando 70% da produção3. 

Atualmente, no Brasil, a sua importância econômica e social pode ser verificada a 
partir do panorama do sistema agroindustrial avícola. O País ocupa a vice-liderança 
no ranking mundial de produção de carne de frango, com 12,9 milhões de toneladas, 
além de representar 39,2% do total de exportação mundial no ano de 2016. Estimati-
vas apontam que 90% da produção brasileira de frangos ocorre em sistema integrado, 
gerando 3,5 milhões de empregos diretos e indiretos, envolvendo sobretudo agricul-
tores familiares e pequenos produtores4. 

 1. GUIMARÃES, Alberto Passos. A crise agrária. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.

 2. COSER, Fabiano José. Contratos de integração de suínos: formatos, conteúdos e deficiên-
cias da estrutura de governança predominante na suinocultura brasileira. 2010. Dissertação 
(Mestrado em Agronegócios) – Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária, Universi-
dade de Brasília, Brasília 2010. p. 32.

 3. MACDONALD, James M.; KORB, Penni. Agricultural Contracting Update: Contracts in 2008. 
Washington, D.C.: USDA, 2011, (Boletim de Informação Econômica) EIB-72. Neste relatório 
desenvolvido para o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, considerou-se como 
grande propriedade aquelas com faturamento anual superior a um milhão de dólares.

 4. ABPA. Associação Brasileira de Proteína Animal. Relatório Anual 2017. Disponível em: [http://
abpa-br.com.br/setores/avicultura/publicacoes/relatorios-anuais]. Acesso em: 03.04.2018.
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disso, a ausência de regulamento resulta em lacunas na formação e atuação dos ór-
gãos colegiados, mitigando a finalidade de coordenação do sistema. Portanto, o prin-
cipal desafio que se apresenta quanto à Lei 13.288/2016 é a sua plena efetivação nos 
sistemas produtivos de integração.
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